PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 9, DE 2019
“Dispõe sobre a criação de uma Comissão Especial de Assuntos Relevantes, destinada a acompanhar os procedimentos realizados pelo Governo do Estado de São Paulo através da ARTESP, no que concerne o projeto de concessão da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega para a instalação de Praça de Pedágio dentro dos domínios do Município de Itanhaém”.

Art. 1º Fica criada a Comissão de Assuntos Relevantes destinada a acompanhar os procedimentos realizados pelo Governo do Estado de São Paulo através da ARTESP – Agência de Transporte do Estado de São Paulo - no que concerne ao projeto de concessão da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega para a instalação de Praça de Pedágio dentro dos domínios do Município de Itanhaém.
Art. 2º A Comissão de que trata o art. 1º será constituída por 5 (cinco) membros e apresentará as suas conclusões no prazo máximo de 90 (sessenta) dias, prorrogável por menor ou igual período, através de requerimento apresentado até 10 (dez) dias antes do seu término, aprovado pelo voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara Municipal de Itanhaém.

Art. 3º Esta Comissão obedecerá aos dispositivos estabelecidos no Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém.
Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 1º de novembro de 2019.
Carlos Antonio Ribeiro

Vereador

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Nobres Vereadores:

Tendo em vista as posturas e ações adotadas pela ARTESP – Agência de Transporte do Estado de São Paulo – pré, durante e pós a - tentativa de - realização de Audiência Pública (dia 23 de outubro de 2019) para discussão de concessão de trecho da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega e instalação de praça de pedágio dentro do território do Município de Itanhaém; onde a população protagonizou um episódio relevante, que fez ecoar um retumbante NÃO à proposta de Praça de Pedágio em Itanhaém, a ponto de – literalmente – não permitir que os representantes da ARTESP se pronunciassem frente à – literal – voz do povo; uma vez que os mesmos inicialmente se recusavam a ceder a palavra até mesmo para os vereadores em sua própria casa; faz-se necessária a criação desta CAR. 

Para além, a postura arbitrária da ARTESP iniciou-se mesmo antes da audiência pública em questão; desde o horário escolhido – dentro de horário comercial – até a falta de informação para com as autoridades públicas de Itanhaém, configurando-se então como um preâmbulo de seu próprio desfecho.

Logo após a interrupção da audiência pública, devido ao impedimento da palavra, que a população impôs aos membros da ARTESP, e os mesmos retirarem-se prematuramente da Casa de Leis de Itanhaém; - dias depois – é recebida a informação de que a ARTESP de alguma forma conseguira validar a módica audiência pública; ou seja, validara o parco e parvo excerto realizado.

Abaixo seguem demais justificativas:

· O Projeto não fora posto à disposição das Autoridades do Legislativo de Itanhaém; portanto, não é possível avaliar com profundidade tal proposta ou programa da ARTESP.

· A instalação de praça de pedágio em Itanhaém – à Priore – surge como um grande problema de tráfego e mobilidade para toda a população que transita diariamente por todo o trecho da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega que compreende os domínios do Município de Itanhaém.

· A população não teve a oportunidade de ter acesso ao projeto.

· A população e as autoridades legislativas Municipais não foram consultadas; não houve qualquer debate ou consideração por suas opiniões.

· A cidade de Itanhaém não fora consultada como um todo para que a ARTESP então estudasse alternativas viáveis para a realidade local.

· Não houve qualquer interesse e remarcar-se nova audiência pública, precedida por exposição de projeto, tanto à população, quanto às autoridades públicas do Município de Itanhaém.    

Sala “D. Idílio José Soares”, em 01 de novembro de 2019

Carlos Antonio Ribeiro

Vereador

